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2 POLÍTICA São Luís, 4 de junho de 2020. Quinta-feira O Estado do Maranhão 

Após a confirmação do calote por
parte da Hempcare Pharma, os
governadores do Nordeste entra-
ram na Justiça para reaver os R$
48,7 milhões pagos antecipada-
mente na compra de respirado-
res pulmonares da empresa pau-
lista. Como os equipamentos não
foram entregues, a compra feita
de forma conjunta pelo Consór-
cio Nordeste foi cancelada.

A compra foi realizada ainda
em abril e os equipamentos se-
riam importados da China. No
entanto, a empresa alegou que os
equipamentos chineses tinham
defeito de fábrica nas válvulas
pneumáticas. A Hempcare ofere-
ceu a entrega de equipamentos
nacionais que dependem ainda
de aprovação da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária (An-
visa). Por conta disso, os gover-
nadores cancelaram a compra e
exigiram o dinheiro de volta.

O processo segue em segredo
de Justiça e foi movido pela
Bahia, estado que preside o Con-

sórcio Nordeste. A Justiça Fede-
ral da Bahia determinou o blo-
queio das contas da Hempcare
Pharma e dos sócios, além de ou-
tras empresas que estejam em
nome deles. Na compra, cada es-
tado da região receberia 30 equi-
pamentos, pelo valor de R$
4.947.535,90. A Bahia receberia
60, pois pagou o dobro.

No Twitter, o deputado fede-
ral da Saúde Osmar Terra (MDB)
comentou o negócio entre o con-
sórcio e a HempCare, e mostrou
surpresa com o fato de que os go-
vernadores pagaram adiantado
pelos produtos que não foram
entregues.

"Quanto mais eu rezo, mais
assombração...!! Até onde en-
tendi o consórcio dos Governa-
dores do Nordeste, comprou res-
piradores de empresas
produtoras de maconha e deri-
vados, Hempshare e Hempcare
que pegaram o dinheiro adian-
tado e não entregaram ...!  É
isso?!”, escreveu. �

Gestores tentam reaver
dinheiro na Justiça

GILBERTO LÉDA
Da editoria de Política

O
Governo do Maranhão
pagou de forma antecipa-
da aproximadamente R$
4,8 milhões por respira-

dores que deveriam ser trazidos da
China, mas nunca chegaram aos hos-
pitais da rede estadual.

A informação é da Secretaria de Es-
tado do Planejamento e Orçamento
(Seplan), que foi procurada porO Es-
tado após a revelação de que o Con-
sórcio Nordeste, do qual o Maranhão
faz parte, tomou um calote da Hemp-
Care Pharma, empresa que deveria
adquirir e transportar os equipamen-
tos até o Brasil.

No total, ainda de acordo com a
Seplan, os nove governos do Nor-
deste pagaram U$ 9,028 milhões pe-
los 300 respiradores - algo em torno
de R$ 48,7 milhões na cotação do dia
da aquisição (R$ 5,39). Desse total, o
governo Flávio Dino (PCdoB), con-
tribuiu com U$ 902,8 mil - ou R$ 4,8
milhões segundo a mesma cotação.

"A empresa contratada pelo con-
sórcio não efetuou a entrega dos res-
piradores no prazo determinado no
contrato. O governo da Bahia e o Po-
der Judiciário daquele estado estão
tomando as providências para de-
volução do dinheiro pago pelo Con-
sórcio, tendo obtido o bloqueio ju-
dicial dos recursos depositados em
contas correntes dos envolvidos”, diz
o comunicado da pasta.

A operação de aquisição seria in-
termediada pela HempCare Phar-
ma, que recebeu R$ 48,7 milhões pa-
ra comprar e transportar os equipa-
mentos até o Brasil, mas não entre-
gou as mercadorias.

Por conta conta da fraude, três
pessoas foram presas nesta sema-
na pela Polícia Civil da Bahia, no

âmbito da Operação Ragnarok.
Dois mandados de prisão foram
cumpridos no Distrito Federal, e
um no Rio de Janeiro. Mandados de
busca e apreensão também foram
cumpridos em São Paulo e na Ba-
hia. Além disso, mais de 150 contas
bancárias vinculadas ao grupo
HempCare foram bloqueadas por
determinação judicial.

De acordo com a Polícia Civil da
Bahia, a ação do grupo foi denun-
ciada pelo próprio consórcio. “O es-
tabelecimento se apresentava como
revendedor dos produtos e tentou
negociar de forma fraudulenta com
vários setores no país, entre eles os
Hospitais de Campanha e de Base do
Exército, ambos em Brasília”, infor-
ma a corporação baiana, em nota.

A empresa que o Consórcio Nor-
deste acusa de ter desviado os R$
48,7 milhões ofereceu o mesmo ser-
viço a órgãos federais e a outros es-
tados, informou o secretário de Se-
gurança Pública da Bahia, Maurício
Telles Barbosa.

“A empresa investigada buscava
[realizar] outras vendas […] Isto po-
dia ter se tornado uma fraude ainda
maior caso [a negociação] com ór-
gãos federais e outros estados tives-
sem ido adiante”, disse Barbosa, ao
conversar com jornalistas, por vi-
deoconferência, sobre a Operação
Ragnarok, que a Polícia Civil da Ba-
hia deflagrou esta manhã, com o
apoio de órgãos de segurança do
Distrito Federal, Rio de Janeiro e São
Paulo. Foram expedidos pela Justiça
15 mandados de busca e apreensão,
cumpridos em Salvador, São Paulo,
Rio de Janeiro, Brasília e Araraquara.

Atrasos
Sucessivos atrasos na entrega dos
produtos e a posterior recusa da em-
presa de devolver o dinheiro já rece-
bido despertou suspeitas entre go-
vernadores e autoridades de saúde.
Pressionada, a empresa passou a su-
gerir que o Consórcio do Nordeste
aceitasse aparelhos fabricados aqui
mesmo, no Brasil, no lugar do mode-

lo chinês encomendado.
Segundo o secretário de Seguran-

ça Pública da Bahia, surgiu então o
mais forte indício de fraude: a supos-
ta ligação da HempCare com o grupo
Biogeoenergy, que tem, entre suas em-
presas, uma suposta fabricante de res-
piradores.

De acordo com Barbosa, ao cum-
prir os mandados de busca e apreen-
são na sede da HempCare, em Arara-
quara, os policiais não encontraram
nenhum respirador. Nem chinês nem
brasileiro. 

Apuração
O governador da Bahia, Rui Costa, na
condição de presidente do Consórcio
do Nordeste, determinou a instaura-
ção de um processo administrativo
para apurar as supostas irregularida-
des. A HempCare Pharma é citada na
portaria publicada no Diário Oficial
do estado. O governo baiano susten-
ta que a empresa, não cumpriu suas
obrigações, o que configuraria ilícito
administrativo. 

Governo do MA pagou R$ 4,8 mi
por respiradores e nunca recebeu
Aparelhos foram comprados por meio do Consórcio Nordeste do qual o Maranhão faz parte; Polícia Civil da
Bahia, na manhã de ontem, fez a Operação Ragnorok, para prender pessoas ligadas a HempCare Pharma

Polícia Civil da Bahia fez operação para cumprir mandados de prisão e apreensão devido a respiradores Governadores do NE se reuniram para definir compra de aparelhos

Fotos/Divulgação

A Câmara Municipal de São Luís
aprovou ontem, durante sessão ex-
traordinária remota, projetos de lei e
requerimentos que reforçam a con-
tinuidade do combate à Covid-19 na
capital maranhense. 

Foram encaminhados17 projetos
de leis, aprovados em sessões ante-
riores, para o Diário Oficial do Muni-
cípio a fim de serem promulgados.

“Estamos em diálogo permanente

com o colegiado. O parlamento não
parou de trabalhar durante os dias de
distanciamento e aprovou medidas
necessárias para o combate da
doença. Mas estamos estudando a re-
tomada aos trabalhos de forma pre-
sencial no dia 15 de junho. A volta será
gradual e todas as medidas de segu-
rança serão tomadas” destacou o pre-
sidente da Casa,Osmar Filho (PDT).

Entre os projetos aprovados está o

que prevê aplicações de penalidades
a laboratórios de análises clínicas e
fornecedores de serviços que eleva-
rem, sem justa causa, os preços de ser-
viços, em decorrência de situações de
emergência ou calamidade pública.
A proposição é de autoria da verea-
dora Concita Pinto (PCdoB).

Os parlamentares também apro-
varam, em primeira, segunda vota-
ção e redação final, o PL 074/20, de

Câmara aprova projetos que
reforçam combate à Covid-19
Foram analisados e aprovados 17 projetos de lei e ainda requerimentos que
tratam de ações de combate à pandemia no novo coronavírus em São Luís

autoria do vereador Chico Carvalho
(PSL), que autoriza a realização de tes-
tes laboratoriais em pessoas idosas
e com dificuldade de locomoção
com sintomas da Covid-19, en-
quanto permanecer o estado de ca-
lamidade pública decretado pelo go-
verno; o PL 082/20, que cria o
programa de acolhimento emer-
gencial de mulheres em situação de
violência doméstica enquanto dura-
rem as medidas de quarentena e res-
trições de atividades.

O Legislativo analisou o Projeto de
Lei 085/20, do Executivo Municipal,
que institui Programa Especial de Re-
cuperação de Créditos da Fazenda
Municipal de São Luís - REFAZ, como
medida temporária, devido à pande-
mia do Coronavírus. �


